Direito Romano
- Expressão do poder político de Roma 

Política & Direito -> Direito progride à sombra do poderio político



           Política afirma-se através do Direito

Civilização Pré-Romana:

Cultura latina dominada pelo sentimento político de uma pátria universal => Roma nasce de um cruzamento de povos diferentes, com especial importância dos etruscos
Roma – Cidade-Estado (civitas) – agrupamento de homens livres estabelecidos num pequeno território, que defendem e participam das decisões respeitantes ao interesse comum

Núcleo primitivo:

FAMÍLIA – Chefe: Paterfamilias (submetem-se pessoas e coisas) – o vínculo que liga aos indivíduos é a submissão ao mesmo pater
Agrupamento de famílias: Gens – autoridade do pater gentis => Roma nasce da agregação de várias gentes

Monarquia:

Rex – monarca vitalício designado pelo seu antecessor ou pelo interrex (chefe de gens que desempenha as funções régias no caso do trono vagar)

· Dirige a civitas

· Cumpre funções religiosas, militares e judiciais – sumo sacerdote, supremo chefe militar e juiz supremo

· Não gozada de poder legislativo (apenas guardava e observava os acordos)

Senatus – assembleia constituída pelos patres das gentes que fundaram a civitas
· Confirma os acordos, dando-lhes eficácia (auctoritas patrum)
· Nomeia um senador (interrex) – desempenha as funções de rei no período de vacatura da coroa, até que o povo aclamasse o novo rei (lex curiata de império), designado pelo antecessor ou pelo interrex de turno

· Função consultiva de apoio ao rex

Comitia Curiata – assembleias do populus romanus em que se reuniam as trinta curiae, sendo que cada cidadão só votava dentro da sua curia e a maioria dos votos correspondia ao sentido de voto dessa curia. Base do recenseamento militar.
Aprovação:

· Instituição de um herdeiro por um paterfamilias
· Incorporação de um paterfamilias noutra família

· Agregação de uma nova gens na civitas
· Investidura de poderes de magistrados já nomeados (lex curiata de império)
República:
- Os plebeus passam a estar incluídos nas curiae e nos comitia curiata, engrossando o exercitus centuriatus – sábia colaboração entre patrícios e plebeus
- Nova ordenação: o território é dividido em quatro tribus, a população é distribuída por cinco classes – constituem 193 centúrias que formam a base do exército e determinam uma nova assembleia (comitia centuriata)

- O rex ainda chefia os assuntos religiosos (rex sacrorum)

1. Magistratura – governo distribuído por vários magistrados com competências específicas, sendo o seu cargo um cursus honorum

- Censores: 

· Administram o ager publicus

· Fazem a lista dos senadores (lectio senatus)
· Organizam o recenseamento dos cidadãos romanos para efeitos políticos, tributários e militares
· Tutelam a moralidade romana
- São eleitos dois censores por um período de cinco anos nos comitia centuriata

- Cônsules:
Sucessores do rex, gozando de poder de soberania (imperium):

· Comandam o exército

· Convocam o Senado e as assembleias populares

· Administram a justiça

- São eleitos dois nos comitia centuriata, exercendo funções durante um ano, podendo responder pelo mau desempenho dos seus poderes. Actuam por turnos mensais, sendo um o consul maior e o outro goza do direito de vetar as decisões que entenda inconvenientes.

- Praetores:

Colegas minores dos cônsules:
· Administração da justiça entre os cidadãos (praetor urbanus)

· Administração da justiça entre estrangeiros e romanos e entrangeiros (praetor peregrinus)

· Presidem à primeira fase do processo judicial onde analisam o aspecto jurídico em causa e pronunciam sobre a existência ou não do direito que o autor pretende (ius dicere)
- Aediles curules:
· Fiscalizam a limpeza da cidade (vias e edifícios públicos)

· Vigiam o trânsito (cura urbis)

· Regulamentam os preços

· Cuidam do abastecimento de ceriais

· Vigiam os pesos e as medidas

· Inspeccionam os mercados de escravos e de gado (cura annonnae)

· Organizam espectáculos (cura ludorum)

· Guardam os arquivos do Estado (tabularium)

· Gozam de poder punitivo: aplicam multas e embargos

· Exercem a jurisdição civil nos contratos de compra e venda de escravos e animais

· Têm a jurisdição criminal nos delitos relacionados com as suas atribuições de polícia

- Criada, como o praetor urbanus pelas Leges Liciniae Sextiae

- Não gozam do poder de imperium

- Quaestores:

Auxiliares dos cônsules, que os designavam, sendo mais tarde eleitos nos comitia tributa
· Administram a justiça criminal

· Cobram multas

· Ocupam-se dos confiscos e do governo da tesouraria estatal (aerarium)

- Ditadura:

Magistratura extraordinária 

- O ditador é nomeado em momentos de perigo (calamidade pública ou grave crise política) pelos cônsules, por acordo (comparatio) ou por sorteio (sortitio), confirmado por uma lex curiata. 

· Dictator optima lege creatus: poder absoluto (poder politico, militar, administrativo e judicial) durante seis meses, com total independência e irresponsabilidade
· Dictator imminuto iure: desempenha uma função concreta~

· Magistrados: poder de representar o populus romanus (potestas)

- Cônsules, pretores e o ditador gozam do poder de soberania: dirigi o governo, recrutar e comandar o exército, indagar a vontade dos deuses, publicar edicta, administrar a justiça, aplicar multas, reter e arrestar bens, convocar e presidir ao Senado e aos comícios

- Pretores, edis e questores: administram a justiça nas causas cíveis, nas curae urbis, annonae e ludorum e nas causas criminais.

Limitações dos poderes dos magistrados:

Temporalidade – em regra, exercem o seu cargo durante um ano, podendo ser prorrogado por um ano (decisão dos comitia)

Colegialidade – poder repartido por dois magistrados, sendo que um pode vetar as decisões do outro, ou um magistrado superior vetar as decisões de um magistrado inferior 

NOTA: os tribunos da plebe também podiam vetar as decisões dos magistrados que considerassem lesivas da plebe

Pluralidade – poder repartido por várias magistraturas

Provocatio ad populum – direito de qualquer cidadão apelar para os comitia sobre uma pena ou castigo disciplinar imposto por um magistrado (o ditador não está sujeito a essa apelação)

Responsabilidade – os magistrados maiores (eleitos nos comitia centuriata) e os magistrados minores (designados pelos comitia tributa) respondem pelos actos praticados conta a lex no fim do exercício do cargo, antes de cessar funções

2. Assembleias populares 

- Comitia curiata: 

· Dão posse a alguns sacerdotes (inauguratio)

· Participam na adrogatio e nos testamentos

· Investem nos seus poderes os magistrados eleitos nas outras assembleias (lex curiata de imperio)

- Comitia centuriata:

· Recrutam o exército determinado por um critério de riqueza

· Intervêm na eleição dos magistrados com imperium e dos censores

· Votam as leges propostas por esses magistrados

- Concilia plebis:

· Elegem os tribuni plebis e os seus auxiliares (aediles plebis)

· Votam os plebiscita propostos por tribuni e aediles
· Recebem a provocatio contra determinadas penas aplicadas pelos tribunos

Lex Hortênsia de plebiscitis: os concilia plebis adquirem verdadeiras funções legislativas (eleitorais e judiciais)

- Assistida pelos tribunos da plebe

- Comitia tributa:

· Elegem magistrados

· Conhecem, em apelação, determinadas sentenças

· Aprovam leges propostas pelos magistrados

3. Senado – assembleia dos homens considerados mais representativos por virtude da sua riqueza e autoridade

- Cônsules requerem pareceres ao Senado para afastar a sua responsabilidade

- Constituído por patrícios (patres) e plebeus (conscripti)

- Convocado e presidido por um magistrado detentor do imperium 
- Uma questão é exposta pelo presidente, sendo os senadores interrogados segundo a sua ordem hierárquica. Obtêm-se decisões por maioria (senatusconsulta)
Lex Ovinia: concede ao censor a faculdade de designar os senadores, tendo estes que ser ex-magistrados

· Funções políticas nas relações internacionais, na guerra, na administração pública, no culto, na direcção do exército, na designação de governadores das províncias, na distribuição de funções entre os magistrados

· Em crise, suspende as garantias constitucionais, conferindo poder único e absoluto aos cônsules (senatus consultum ultimum)

· Concede auctoritas patrum às decisões dos comitia
Principado:

- Mudança de mentalidade influenciada pela Grécia e Oriente – surge uma forte classe capitalista => a aristocracia senatorial perde influência e as classes médias entram em ruína. 

- Dá-se uma grave crise política, económica e social = lutas e golpes de Estado

1. Gracos – estender a cidadania aos povos itálicos e reforma agrária

2. Sila e Pompeu – instaurar o Principado

3. César – império universal sem hegemonia de Roma e distanciamento de províncias

4. Octávio – vence, e encarregado de restaurar a paz e a justiça e de afastar o caos moral, político e económico, instaura o Principado
Princeps: poderes atribuídos pelo populus e pelo Senado

- Potestas tribunitia com carácter vitalício 

- Imperium procunsulare infinitum

- Maius (superior ao dos governadores das províncias senatoriais)

Octávio – ocupa o primeiro lugar de todos os órgãos constitucionais (pater patriae, Augustus e Imperator)

- Mantêm-se as velhas magistraturas, subordinadas e de colaboração obrigatória, mas vão perdendo importância – simples títulos honoríficos 

- O Senado participa nas actividades legislativa, jurisdição criminal, administração das províncias, culto e cunhagem da moeda, mas perde a sua autoridade política (influência militar e financeira, deixa de dirigir a política externa e de controlar as províncias) => dependem do princeps (designa os senadores e domina as actividades legislativa e financeira)

Administração: burocratizada, depende directamente do príncipe 

· Legati – governas as províncias e comandam as legiões

· Praefecti – representam o imperador em matérias especificamente determinadas

· Curatores – substituem os antigos questores e edis

· Procuratores – administram a fazenda pública

- Consilium principis – integrado por consultos eminentes e titulares de cargos elevados – funciona junto do príncipe, relacionando-se com a actividade legislativa e jurisdicional

Dominado:

- Crise externa e interna: lutas que disputavam a chefia do Estado e pretendiam a equiparação das províncias a Roma, a autoridade perdia força e o controlo das regiões periféricas, o conflito entre o paganismo e o cristianismo debilitou a solidariedade e a cooperação, a crise económica e desvalorização da moeda, a dimensão do Império suscitava a cobiça dos bárbaros, o despovoamento de regiões centrais enfraquecia o poder.

Diocleciano: Absoluta concentração do poder e cisão do império em duas partes
· Sistema de correspondência: um Caesar auxiliava cada Augustus nas funções governativas e sucedia-lhe depois
· Minuciosa organização de funcionários com funções determinadas e regulamentadas que impõem obrigações e definem direitos
- Senado é órgão municipal e o funcionário substitui o magistrado

Imperador – dominus et deus – poder divido exercido sobre um Estado patrimonial

- Nova constituição consolidada por Constantino
